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Resumo: A pesquisa analisa o impacto da Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal de Justiça do Estado
de Goiás (TJGO) na mediação de litígios coletivos de posse. Criada em 2023 em cumprimento à ADPF 828/DF,
a  comissão  surge  como  uma  alternativa  à  reintegração  de  posse  tradicional,  marcada  historicamente  por
remoções violentas. O estudo contextualiza o direito à moradia no Brasil, bem como a crise habitacional causada
pela financeirização habitacional, e examinará a transição do Judiciário para práticas mediadoras. Utilizando
metodologia qualitativa baseada em revisão bibliográfica, análise documental e estudo de caso da ocupação
urbana “Bom Jesus”, em Itaberaí-GO, a pesquisa investiga a estrutura, atuação e resultados da Comissão do
TJGO.  Os  resultados  iniciais  indicam  que  a  atuação  da  Comissão  tem  contribuído  para  mitigar  conflitos
fundiários existentes há muitos anos, evitando despejos forçados e promovendo soluções pacíficas com maior
envolvimento social e institucional.
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INTRODUÇÃO

A moradia, reconhecida como direito humano fundamental, encontra-se ameaçada pela financeirização
do setor habitacional e pela ineficácia de políticas públicas no Brasil. A Constituição de 1988 e o
Estatuto  da  Cidade  sinalizaram avanços,  mas  a  realidade  urbana  brasileira  ainda  é  marcada  por
desigualdades profundas e insegurança da posse. A pandemia de COVID-19 (2020-2023) agravou esse
cenário, impulsionando a criação da Campanha Despejo Zero. Em novembro de 2022, o Supremo
Tribunal Federal, em decisão proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n.
828, determinou a criação de Comissões de Soluções Fundiárias nos Tribunais de Justiça. No Estado
de Goiás, a comissão foi criada em 2023, por meio do Decreto Judiciário n. 580. Esta pesquisa tem
como objetivo analisar de que maneira a criação da Comissão tem impactado a atuação do Poder
Judiciário nos litígios coletivos de posse. A pesquisa está inserida em um contexto interdisciplinar,
relacionando direito, ciências sociais, economia, políticas públicas e urbanismo.

PROCEDIMENTOS DE TRABALHO
A pesquisa adota abordagem qualitativa, com três frentes metodológicas: revisão bibliográfica, análise
documental e estudo de caso. A revisão bibliográfica embasa discussões sobre o direito à moradia,
financeirização  e  crise  habitacional,  utilizando  autores  nacionais  e  internacionais.  A  análise
documental  envolve  o  exame  de  legislações,  jurisprudências,  decisões  judiciais,  relatórios
institucionais  e  documentos  do  TJGO,  especialmente  os  relacionados  à  Comissão  de  Soluções
Fundiárias. O estudo de caso será realizado com base em processos judiciais finalizados e arquivados
nos quais a Comissão atuou, com destaque para o caso da ocupação “Bom Jesus”, em Itaberaí-GO.
Serão analisados relatórios de visitas técnicas, atas de mediação, manifestações do Ministério Público,
Defensoria Pública e órgãos municipais. Atualmente, a Comissão do TJGO possui 128 processos em
andamento,  sendo  62  relacionados  a  ocupações  urbanas.  Sete  processos  foram  arquivados  com
resolução. A coleta de dados será documental, priorizando fontes oficiais e institucionais.



RESULTADOS

Os resultados parciais indicam que a criação da Comissão de Soluções Fundiárias do TJGO representa
um indicativo de mudanças no tratamento institucional dos litígios fundiários em Goiás. Os primeiros
casos finalizados demonstram uma mudança na dinâmica processual, com ênfase na mediação entre as
partes envolvidas, evitando a concretização de ordens de reintegração de posse com uso de força. No
caso da ocupação urbana “Bom Jesus”, a Comissão atuou realizando visita técnica na comunidade e
audiências de mediação, resultando em solução pactuada entre as lideranças comunitárias, o município
de Itaberaí-GO e o proprietário do imóvel, sem necessidade de remoção forçada. Além disso, observa-
se  um  ganho  em  termos  de  legitimidade  institucional  do  Judiciário  e  maior  participação  da
comunidade afetada na construção das soluções.

DISCUSSÃO

A atuação da Comissão do TJGO indica um avanço de práticas mediadoras no campo dos conflitos
fundiários, em consonância com os parâmetros estabelecidos pela ADPF 828 e pela Resolução nº 510
do CNJ. Essa mudança reflete uma ruptura com a tradição repressiva do Judiciário em processos de
reintegração  de posse,  sobretudo após episódios  emblemáticos  como a  Operação Triunfo  (Parque
Oeste Industrial,  2005).  No entanto, a pesquisa também identifica desafios,  como a resistência de
determinados atores à mediação e a fragilidade da articulação com o poder público local. Ainda assim,
os primeiros resultados sugerem que o modelo adotado pelo TJGO tem potencial e pode contribuir
para a transformação do papel do Judiciário em direção a uma justiça mais participativa, preventiva e
dialógica.

CONCLUSÕES

A  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  do  TJGO  tem  potencial  para  representar  uma  inovação
institucional  relevante,  capaz  de  promover  a  mediação  e  evitar  remoções  forçadas  e  despejos
violentos.  Seus primeiros  resultados indicam eficácia na resolução de litígios fundiários  de forma
pacífica, contribuindo para a efetivação do direito à moradia e para o fortalecimento de um papel
mediador do Poder Judiciário.
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